
4 PREFEITURA DE 

• 

O 

110117 TE 
O TRABALHO CONTINUA 

o 

1 142,.11041 o 

habilitação no certame, serão aqueles constantes do projeto básico, a ser confeccionado tomando 

como base as perspectivas, especificidades, requisitos e demais informações trazidas e abordadas 

neste estudo. 

Os documentos de habilitação, inclusive os de qualificação técnica, necessários ao certame 

constarão das peças técnicas a que comporão o projeto básico de engenharia e projeto básico. 

10. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS 

MITIGADORAS, INCLUÍDOS REQUISITOS DE BAIXO CONSUMO DE ENERGIA E DE OUTROS 

RECURSOS, BEM COMO LOGÍSTICA REVERSA PARA DESFAZIMENTO E RECICLAGEM DE 

BENS E REFUGOS, QUANDO APLICÁVEL (ART.18°, §10, INCISO XII) 

Possível impacto ambiental: Geração de resíduos prejudiciais ao meio ambiente a partir da produção 

de insumos (areia, pá de pedra, brita, pedra de mão...) e da execução da pavimentação. 

Medidas mitigadoras: 

A contratante deve emitir licenciamento ambiental junto ao órgão competente para a execução da 

obra em questão. 

Os materiais e equipamentos a serem utilizados para execução dos serviços devem atender a 

critérios de sustentabilidade, tais como segurança, durabilidade e eficiência, de modo a gerar menos 

resíduos, menor desperdício e menor impacto ambiental. 

A Contratada deverá adotar as seguintes práticas de sustentabilidade ambiental na execução do 

serviço: 

a) Observar os padrões previstos na legislação especifica no que se refere à disposição final dos 

resíduos provenientes da construção, demolição, reparos e da preparação e escavação de solo, 

responsabilizando-se pela sua disposição final em locais licenciados e apresentação do comprovante 

da destinação. 

b) Deverá ainda observar as seguintes resoluções relativas às Políticas Públicas e Normas Técnicas: 

- Lei N°. 12.305/2010 que Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; altera a Lei N°. 9.605/1998; 

e dá outras providências. 
- Resolução CONAMA N° 307 - Gestão dos Resíduos da Construção Civil, de 5 de julho de 2002. 

- Legislações municipais referidas à Resolução CONAMA. 

- Normas técnicas referentes a resíduos (NBR's 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116 de 2004). 

- Observar a Resolução CONAMA N°. 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos equipamentos que 

gerem ruído no seu funcionamento. 

c) Adotar medidas para evitar o desperdício de água tratada, por parte de seus empregados, duran 

a execução dos serviços. 

d) Empregar tintas à base de água, livre de compostos orgânicos voláteis, sem pigmentos à base de 

metais pesados, fungicidas sintéticos ou derivados de petróleo, nos termos da Resolução N°. 

103/2012 do Conselho Superior da Justiça do Trabalho - CSJT. 
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11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES (ART.18°, §1°, INCISO XI) 

Não há contratações correlatas e/ou interdependentes a este objeto, que se possa buscar uma 

otimização de recursos e uma melhor eficiência na integração das contratações. 

PARTE D - RESULTADOS ALMEIJADOS E POSICIONAMENTO CONCLUSIVO 

12. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS EM TERMOS DE ECONOMICIDADE 

E DE MELHOR APROVEITAMENTO DOS RECURSOS HUMANOS, MATERIAIS E FINANCEIROS 

DISPONÍVEIS (ART.18°, §1°, INCISO IX DA LEI FEDERAL N.° 14.133, DE 1° DE ABRIL DE 2021) 

A contratação para a construção de poços artesianos e implantação da rede de distribuição de água 

nos distritos de Aningas, Dourado e Queimadas, no município de Horizonte - CE, tem como objetivo 

principal assegurar a economicidade e a eficiência na utilização dos recursos públicos disponíveis. 

Atualmente, as unidades públicas existentes nessas localidades tem o seu abastecimento de água 

fornecido por concessionária local porém atualmente sofre com interrupções constantes no 

abastecimento de água impactando negativamente a produtividade e a qualidade do trabalho dos 

servidores das escolas, unidades de saúde e demais prédios públicos, que dependem do 

fornecimento regular para executar suas atividades, comprometendo ainda o funcionamento e a 

durabilidade dos equipamentos hidráulicos e instalações prediais, gerando custos adicionais com 

manutenção e reposição. 

Dessa forma, o investimento inicial em poços artesianos representa uma solução economicamente 

mais vantajosa, que proporcionará economia continua a médio e longo prazo, ao eliminar a 

necessidade de gastos recorrentes e imprevisíveis. 

Além da economia financeira direta, a implantação da infraestrutura promove o melhor 

aproveitamento dos recursos humanos envolvidos nos serviços públicos locais. A escassez de água 

tem impactado negativamente a produtividade e a qualidade do trabalho dos servidores das escolas, 

unidades de saúde e demais prédios públicos, que dependem do fornecimento regular para executar 

suas atividades. 

Com a disponibilidade continua de água, esses profissionais poderão dedicar mais tempo ás suas 

funções principais, sem o desgaste causado pela gestão e resolução de problemas relacionados ao 

abastecimento. Ademais, a melhoria nas condições sanitárias proporcionada pela água em 

quantidade e qualidade adequadas contribui para a prevenção de doenças, reduzindo a interrupção 

dos serviços públicos e promovendo um ambiente de trabalho mais saudável e seguro. 

0 projeto também assegura o melhor aproveitamento dos recursos materiais disponíveis. A falta de 

água adequada compromete o funcionamento e a durabilidade dos equipamentos hidráulicos e 

instalações prediais, gerando custos adicionais com manutenção e reposição. Com a implantag-

dos poços artesianos e da rede de distribuição, espera-se a preservação dos bens públic 

garantindo sua operação eficiente e prolongada. Além disso, a infraestrutura hídrica permite o 

correto e completo dos insumos materiais, como produtos de limpeza, alimentos e material 

sanitários, que necessitam de água para seu uso eficaz, evitando desperdícios e má utilização. 

Finalmente, o investimento em infraestrutura hídrica contribui para o melhor aproveitamento dos 

recursos financeiros do município. A implementação de um sistema de abastecimento estável 

viabiliza um planejamento orçamentário mais eficaz e previsível, eliminando gastos emergenciais e 
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extraordinários que comprometem outras áreas do orçamento público. Ao garantir um fornecimento 
regular de água, a administração pública otimiza o uso dos recursos financeiros, alinhando-se aos 
princípios da economicidade e eficiência estabelecidos na legislação vigente. Além disso, a existência 
de infraestrutura adequada pode facilitar a obtenção de recursos adicionais por meio de convênios e 
parcerias, ampliando a capacidade de investimento e desenvolvimento local. 

13. PROVIDENCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE A 
CELEBRAÇÃO DO CONTRATO, INCLUSIVE QUANTO A CAPACITAÇAO DE SERVIDORES OU 
DE EMPREGADOS PARA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL (ART.18°, §1°, INCISO X 
DA LEI FEDERAL N.° 14.133, DE 1° DE ABRIL DE 2021) 

Providências a serem tomadas afim de adoção da solução: 

a) Realização de estudos geológicos. 

b) Elaboração de projeto de engenharia. 

c) Obtenção de licença/outorga de direito de uso de Recursos Hidricos e para execução da obra 
e serviços, emitida por órgão responsável. 

Providências gerais adotadas pela Administração 

As providências adotadas pela Administração serão as de acompanhamento, gestão e fiscalização da 
eventual contratação decorrentes deste Procedimento. 

A Controladoria Geral do Município dispõe de normativa disciplinar as quais apresentam os 
direcionamentos da competência se atividades as quais devem ser exercidas pelos servidores 
responsáveis pela fiscalização e gestão contratual, bem como, regulamenta tais atribuições. 

A CGM também promove atividades e ações no sentido de capacitar ou atualizar os servidores 
envolvidos no processo, de modo a propiciar mais qualificação desses servidores e minoração dos 
riscos envoltos a relação contratual. 

Providências especificas da execução 

A Administração deverá prover os devidos acessos ã contratada, de modo que a mesma possa 
executar satisfatoriamente os serviços, inclusive definindo horários para execução dos mesmos, local 
de armazenamento de insumos, formas de acesso dos operários etc. 

Também será necessária a emissão de alvarás, licenças, regularização junto aos conselhos 
respectivos profissionais e empresas responsáveis pela obra e emissão de CNO (cadastro naci 
de obras). 

14. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO PARA 0 
ATENDIMENTO DA NECESSIDADE A QUE SE DESTINA (ART.18°, §1°, INCISO XIII DA LEI 
FEDERAL N.° 14.133, DE 1° DE ABRIL DE 2021) 

Os estudos preliminares evidenciam que a contratação da solução ora descrita, ou seja, de 
construção de Poços artesianos e implantação de rede de distribuição de água nos distritos de 
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Aningas, Dourado e Quimadas no Município de Horizonte — CE, mostra-se tecnicamente possível e 
fundamentadamente necessária para o alcance dos objetivos propostos. 

PARTE E — RELAÇÃO DE ANEXOS 

15. RELAÇA0 DE ANEXOS: 

ANEXO I DO ETP - DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD 
ANEXO ll DO ETP - OFÍCIO DE DESIGNAÇÃO DE EQUIPE DE PLANEJAMENTO 
ANEXO Ill DO ETP — LEI COMPLEMENTAR N° 21, DE 30 DE ABRIL DE 2025 

Horizonte/CE, 30 de abril de 2025. 

EQUIPE TÉCNICA DE PLANEJAMENTO 

Paulo Marcelo de Lima Sousa 
Superintendente de Contratos 

Carlos Artur Carneiro Pinheiro 
Engenheiro Civil 

RNP 0617909130 
CREA-CE 337559 

Paulo Magno Nobre Brilhante 
Superintendente de Obras 

RESPONSÁVEL/AUTORIDADE 
COMPETENTE DO ÓRGÃO: 

Ricardo Dantas Sampaio 
Secretário de Infraestrutura, Obras Públicas e 

Recursos Hidricos 
Ordenador de Despesas 

"Este documento é parte integrante e contem cópia fiel dos dados do Estudo Técnico 

Preliminar original, tendo sido reproduzido em formato digital para fins de atendimento a 

inserção eletrônica nos portais, contudo, fora baseado no documento de origem o qual 

repousa dos autos". 
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ANEXO I DO ETP 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD 

"Este documento é parte 
integrante e contem cópia fiel dos 
dados do Estudo Técnico 
Preliminar original, tendo sido 
reproduzido em formato digital 
para fins de atendimento a 
inserção eletrônica nos portais, 
contudo, fora baseado no 
documento de origem o qual 
repousa dos autos". 
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ANEXO II DO ETP 
OFÍCIO DE DESIGNAÇÃO DE EQUIPE DE PLANEJAMENTO 

"Este documento é parte integrante e 
contem cópia fiel dos dados do Estudo 
Técnico Preliminar original, tendo sido 
reproduzido em formato digital para fins 

de atendimento a inserção eletrônica 

nos portais, contudo, fora baseado no 
documento de origem o qual repousa 
dos autos". 
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ANEXO III DO ETP 
LEI COMPLEMENTAR N°21, DE 30 DE ABRIL DE 2025 
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"Este documento é parte integrante e contem cópia 
fiel dos dados do Estudo Técnico Preliminar original, 
tendo sido reproduzido em formato digital para fins de 
atendimento a inserção eletrônica nos portais, 
contudo, fora baseado no documento de origem o 
qual repousa dos autos". 
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ANEXO V DO PROJETO BASICO 
ANALISE DE RISCOS DO PROCEDIMENTO 

A gestão de riscos é uma ferramenta essencial para garantir a eficiência, a transparência e o 

sucesso de qualquer processo de contratação pública. No contexto da administração pública, a 

análise de riscos não s6 contribui para a proteção dos interesses da Administração, mas também 

assegura a execução de contratos de maneira justa, segura e em conformidade com a legislação 

vigente. 
Ao longo das diversas fases de um contrato público — desde o planejamento, passando 

pelo julgamento, até a execução e fiscalização — inúmeros fatores podem afetar diretamente o 

cumprimento das obrigações estabelecidas. Esses fatores incluem riscos legais, financeiros, 

operacionais, e até sociais, os quais, se não devidamente tratados, podem resultar em prejuízos 

significativos para a Administração e para a sociedade. 
A análise de riscos, nesse contexto, tem um papel fundamental: ela visa identificar, avaliar e 

tratar os riscos inerentes a cada fase do processo licitatório e contratual, permitindo que as 

decisões sejam tomadas de forma informada e estratégica. Através de uma análise detalhada, é 

possível antecipar problemas, implementar medidas preventivas e garantir que eventuais falhas 

possam ser rapidamente corrigidas, minimizando impactos negativos. 

Esse processo também fortalece a transparência e a conformidade do procedimento, pois ao 

mapear e tratar riscos de forma continua, a Administração pública demonstra seu compromisso 

com o uso eficiente dos recursos públicos e o cumprimento dos princípios 

da legalidade, moralidade e eficiência previstos na Constituição Federal e na Lei n° 

14.133/2021. Além disso, a análise de riscos facilita o cumprimento das responsabilidades 

contratuais, tanto para a Administração quanto para o contratado, promovendo um ambiente de 

colaboração e confiança mútua. 
Portanto, a implementação de um sistema eficaz de gestão de riscos nas contratações públicas 

não é apenas uma exigência legal, mas também uma prática estratégica indispensável para 

garantir o sucesso na execução de projetos públicos. 0 presente mapa de riscos visa fornecer 

um diagnóstico claro e detalhado dos potenciais riscos em cada etapa do processo, além de 

estabelecer diretrizes para tratá-los de maneira eficiente, contribuindo assim para a execução de 

contratos de forma segura, transparente e eficiente. 
Para fins de análise dos riscos concernentes ao presente objeto deve ser considerada as 

seguintes disposições e parâmetros: 

Do Mapa de Análise de Riscos para Contratação Pública 

1. Fase de Planejamento 

Risco Descrição do Risco 
Ações de Mitigação e 

Tratamento 

1. Definição inadequada 
do objeto do contrato 

0 objeto do contrato é descrito 
de forma vaga ou imprecisa, 
prejudicando a execução e 
interpretação das obrigações, 

- Elaboração detalhada do 
Projeto Básico, especificando 
claramente o objeto e as 
condições de execução. 
- Revisão técnica e jurídica do 
objeto. 
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2. Falta de previsão de 
contingências 

3. Não identificação de 
riscos 

4. Deficiência na análise 
de qualificação do 
contratado 

5. Falta de clareza na 
definição das obrigações 
contratuais 

6. Desconsideração de 
normas de segurança e 
acessibilidade 

7. Falta de especificação 
detalhada de materiais e 
serviços 

8. Subdimensionamento 
de recursos financeiros e 
operacionais 

9. Planejamento 
inadequado da 
fiscalização

0 contrato não antecipa custos 
adicionais ou imprevistos (ex.: 
aumento de pregos de insumos, 
variações cambiais). 

A análise de riscos não é 
realizada de forma adequada, 
deixando de prever possíveis 
falhas na execução ou 
problemas com o contratado. 
A equipe de planejamento não 
verifica adequadamente os 
requisitos de qualificação do 
contratado, resultando em 
problemas de execução 
posteriormente. 

0 contrato pode ter cláusulas 
genéricas ou mal definidas, 
dificultando a fiscalização e 
controle. 

0 planejamento não garante a 
conformidade com as normas de 
segurança, acessibilidade ou 
proteção ao meio ambiente. 

O Projeto Básico pode ser 
omisso ou pouco claro sobre as 
especificações técnicas de bens 
ou serviços a serem fornecidos, 
gerando divergências na 
execução. 
0 orçamento previsto para o 
contrato pode ser insuficiente 
para cobrir todos os custos, 
levando a dificuldades 
financeiras durante a execução. 

A fiscalização pode ser mal 
planejada ou insuficiente, 
dificultando a verificação do 

- Incluir cláusulas de ajuste de 
preço, e reserva para 
imprevistos conforme a Lei n° 
14.133/2021 (art. 124). 
- Previsão de revisão periódica 
de pregos. 
- Realizar uma análise de 
riscos detalhada e 
documentada, com base em 
informações históricas e 
normativas do setor. 
- Verificar rigorosamente as 
condições de habilitação do 
contratado (documentação 
fiscal, trabalhista, etc.). 
- Inclusão de cláusulas de 
regularidade continua no 
contrato. 
- Redigir cláusulas claras e 
especificas, com prazos e 
métricas bem definidos. 
- Consultoria jurídica para 
garantir o alinhamento das 
obrigações. 
- Garantir que o planejamento 
inclua as normativas de 
segurança, saúde, 
acessibilidade e ambientais 
previstas em legislações 
especificas. 
- Incluir no Projeto Básico todas 
as especificações detalhadas.
dos produtos ou serviços, 
conforme as necessidades 
técnicas da Administração. 

- Realizar um levantame 
adequado de custos, 
considerando possíveis 
variações e atualizações de 
pregos. 
- Análise financeira detalhada 
do orçamento do contratado. 
- Definir claramente a estrutura 
de fiscalização, com 
profissionais capacitados e 
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cumprimento das obrigações 
contratuais durante a execução. 

prazos bem definidos para os 
relatórios de fiscalização. 

10. Falta de 
previsibilidade de 
mudanças no mercado 

A análise de mercado não 
antecipa mudanças de mercado 
ou outros fatores econômicos 
que podem impactar a execução 
do contrato (ex.: escassez de 
materiais, aumento de preços). 

- Acompanhamento continuo 
do mercado e revisão das 
previsões contratuais, com 
cláusulas de ajuste conforme 
variação de preços e condições 
de mercado. 

11. Risco de 
conformidade 

Não conformidade com 
regulamentações e leis vigentes, 
causando possíveis atrasos ou 
penalidades legais. 

-Realizar análise jurídica do 
objeto; 
-Garantir que todas as 
regulamentações e leis sejam 
contempladas; 

40 2. Fase de Julgamento 

• 

Risco Descrição do Risco 
AO-es de Mitigação e

Tratamento 

1. Análise inadequada das 
propostas técnicas 

Falha na análise das 
propostas técnicas, 
permitindo a seleção de um 
contratado com deficiência 
nas competências ou 
capacitação necessárias. 

- Formação de uma comissão 
técnica qualificada para 
avaliar as propostas. 
- Definir critérios objetivos 
para a avaliação técnica. 

2. Julgamento errado da 
proposta financeira 

Erro na avaliação da 
proposta financeira, levando 
6 contratação de proposta 
incompatível com o 
orçamento ou com os custos 
reais do projeto. 

- Comparar detalhadamente 
os custos propostos com os 
custos de mercado e 
orçamento estimado. 
- Realizar auditorias 
periódicas para garantir a 
veracidade das propostas 
financeiras. 

3. Subdimensionamento 
da proposta econômica 

A proposta financeira do 
contratado não cobre todos 
os custos, resultando em 
inadimplência ou execução 
prejudicada. 

- Solicitar detalhamento 
completo da composição de 
preços. 
- Verificar a viabilidade 
econômica do contrato em 
comparação com outras 
propostas e com o mercado. 

4. Falta de transparência 
no processo de 
julgamento 

0 processo de julgamento 
das propostas pode não ser 
totalmente transparente, 
gerando suspeitas de 
favorecimento ou 
discriminação, 

- Publicar todos os atos do 
processo licitatório de forma 
transparente. 
- Realizar a sessão pública 
para abertura e julgamento 
das propostas. 

5. Não acompanhamento Alterações no edital podem - Acompanhar de perto 
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das mudanças no edital ser feitas sem o devido 
acompanhamento, causando 
inconsistências nas 
propostas e nos requisitos 
de habilitação. 

qualquer alteração no edital e 
assegurar que todas as 
modificações sejam 
formalmente publicadas. 

6. Falta de clareza nos 
critérios de julgamento 

Critérios de julgamento 
pouco claros podem gerar 
distorções nas propostas ou 
questionamentos jurídicos 
por parte dos licitantes, 

- Definir critérios de 
julgamento detalhados e 
objetivos no edital. 
- Prever cláusulas que 
permitam a revisão de 
propostas em caso de erros 
evidentes. 

7. Erro na classificação 
das propostas 

Classificação incorreta das 
propostas, seja por erro 
material ou interpretação 
equivocada, levando 6 
contratação do fornecedor 
errado. 

- Revisar e validar todos os 
documentos e cálculos 
envolvidos na classificação 
das propostas. 
- Estabelecer uma equipe 
revisora independente para 
garantir a precisão da análise. 

8. Desconsideração de 
documentos essenciais 

Desconsideração ou erro no 
exame dos documentos de 
habilitação, como certidões 
fiscais ou comprovantes de 
regularidade, 

- Exigir a apresentação de 
toda a documentação exigida 
no edital de forma clara. 
- Realizar verificações 
detalhadas da validade e 
autenticidade dos 
documentos. 

9. Falha na avaliação das 
condições de execução 

Não considerar as condições 
de execução do contrato na 
análise das propostas, o que 
pode levar a dificuldades 
operacionais durante a 
execução. 

- Avaliar as condições 
operacionais do contratado 
durante o processo de 
julgamento, verificando a 
capacidade técnica e logística 
do licitante. 

10. Falta de verificação da 
compatibilidade entre 
proposta e edital 

0 contratado apresenta uma 
proposta que, embora 
financeiramente vantajosa, 

ãno cum pre com as 
exigências técnicas ou 
prazos do edital. 

- Realizar uma conferência 
detalhada entre as condições 
propostas e as exigências do 
edital antes de efetuar a 
adjudicação. 

3. Fase de Execução 

Risco Descrição do Risco 
Ações de Mitigação e

Tratamento 

1. Não cumprimento dos 
prazos de entrega 

0 contratado não entrega os 
bens ou serviços dentro dos 
prazos estabelecidos no 

- Imposição de cláusulas de 
penalidades e multas por 
atraso. 
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contrato, prejudicando a 
execução do projeto ou 
serviço, 

- Acompanhamento -C-à-T'rttrida 
dos prazos de execução e 
notificações de atraso. 

2. Qualidade do produto 
ou serviço fornecido 

0 contratado entrega 
produtos ou serviços que não 
atendem aos padrões de 
qualidade estabelecidos no 
contrato ou edital. 

- Estabelecer critérios rígidos 
de qualidade e inspeção na 
entrega. 
- Realizar inspeções 
detalhadas e imediatas para 
garantir conformidade. 

4. Irregularidade fiscal e 
trabalhista do contratado 

0 contratado não mantém 
sua regularidade fiscal ou 
trabalhista, podendo 
comprometer a execução e 
gerar sanções 6 
Administração Pública, 

- Exigir regularidade fiscal e 
trabalhista durante toda a 
execução do contrato. 
- Acompanhamento continuo 
das certidões e documentação 
do contratado. 

5. Inadequação nas 
condições de trabalho 
(saúde e segurança) 

0 contratado não cumpre as 
normas de segurança, saúde 

e 
bem-estar dos 

trabalhadores, gerando 
 acidentes ou danos 6 saúde. 

- Realizar auditorias 
periódicas no local de 
trabalho. 
- Exigir que o contratado 
cumpra todas as normas de 
segurança e saúde no 
trabalho, conforme previsto na 
legislação vigente. 

6. Execução com 
recursos insuficientes 

0 contratado não 
disponibiliza os recursos 
necessários para a execução 
do contrato, resultando em 
atrasos ou falhas na entrega 
dos bens ou serviços. 

- Garantir que o contratado 
tenha recursos suficientes, 
verificando seu planejamento 
de execução e capacidade 
operacional. 

7. Falta de supervisão 
adequada da execução 

A falta de fiscalização 
eficiente pode levar ao não 
cumprimento das obrigações 
contratuais ou à má 
qualidade do servigo, 

- Designar fiscalizadores 
qualificados para o 
acompanhamento continuo. 
- Estabelecer um cronograma 
de inspeções e auditorias. 

8. Execução inadequada 
de subcontratos 

0 contratado subcontrata 
parte do serviço, mas o 
subcontratado não cumpre os 
requisitos ou compromissos, 
afetando a execução do 
contrato. 

- Definir previamente no 
contrato os critérios para 
subcontratação. 
- Fiscalizar as condições de 
execução também no 
subcontratado. 

9. Falta de comunicação 
entre as partes 

A falta de uma comunicação 
clara e eficiente entre o 
contratado e a Administração 
pode gerar mal-entendidos e 
falhas na execução. 

- Estabelecer um canal de 
comunicação direto e formal 
para a troca de informações. 
- Reuniões periódicas para 
verificar andamento da 
execução. 
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10. Alterações na...0 

autorizadas no contrato 

0 contratado altera métodos 
de execução ou entregas 
sem autorização da 
Administração, 
comprometendo o objeto do 
contrato. 

- Estabelecer cláusulas claras 
sobre alterações no contrato, 
com necessidade de 

autorização prévia para 
qualquer modificação. 
- Monitorar constantemente os 
métodos de execução. 

11. Risco de segurança 

Acidentes de trabalho ou 
falhas na instalação 
causando danos a pessoas 
ou propriedades durante a 
execução. 

-Implementação rigorosa de 
normas de segurança; 
-Treinamento em segurança 
para os trabalhadores; 
-Equipamentos de segurança 
adequados. 
-Supervisão constante. 

12. Risco Ambiental 

Contaminação do lençol 
freático durante a perfuração -Exigir estudos 

hidrogeológicos e 
monitoramento continuo 

E. ..... e•hilititict nainc RiAces e Tratativa de Cada Fase 

Responsáveis pela Gestão de Riscos 

Os responsáveis pela gestão dos riscos podem variar de acordo com a fase e o tipo de risco, 

mas geralmente as responsabilidades estão divididas entre a administração pública, 

os gestores de contrato, os fiscais e os fornecedores/contratados. Abaixo, faço um 

detalhamento para cada fase do processo: 

1. Fase de Planejamento 

Responsáveis: 

• Equipe de Planejamento: Responsável pela elaboração do Projeto Básico, análise de 

custos e especificações. 
• Assessoria Jurídica: Para garantir que o planejamento esteja conforme as normativas 

legais. 
• Órgão Gestor de Contrato: Para revisar e aprovar o planejamento geral. 

Tratativa dos Riscos: 

• Metodologia: 
A análise de riscos no planejamento deve ser realizada por uma equipe multidisciplinar, 

composta por especialistas técnicos, financeiros e jurídicos. 0 planejamento deve incluir 

uma análise SWOT (Forças, Fraquezas, Oportunidades e Ameaças) para identificar riscos 

externos e internos, como mudanças de mercado ou falhas nos requisitos do contrato. 

• Procedimentos: 
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1. Identificação e Análise de Riscos: Levantamento dos riscos associados a falhas 
de especificação, previsão de imprevistos, custos e cronogramas. 

2. Adoção de Medidas Preventivas: Definição de cláusulas contratuais de reserva 
para contingências e revisão de custos para garantir que todos os riscos possíveis 
sejam cobertos. 

3. Inclusão de cláusulas flexíveis: Como cláusulas de reajuste de preços, prazos 
para revisão de custos e ajustes em caso de modificações no objeto. 

2. Fase de Julgamento 

Responsáveis: 

• Equipe de Licitação: Responsável pelo cumprimento dos critérios de habilitação. 
• Assessoria Jurídica: Para garantir que o julgamento siga as normas legais e que não 

haja impugnações ou questionamentos judiciais. 
• Gestor de Contrato: Para assegurar que a contratação atenda aos critérios estabelecidos 

no planejamento e no edital. 

Tratativa dos Riscos: 

• Metodologia: 
A equipe de licitação deve seguir uma metodologia de julgamento clara e objetiva, 
baseada nos critérios de seleção definidos em edital no que se refere a habilitação dos 
proponentes. Enquanto o corpo técnico da engenharia deve realizar uma análise de 
julgamento de forma clara e objetiva no que tange aos critérios técnico e financeiro. 
A análise pode envolver uma matriz de avaliação de riscos para verificar a viabilidade 
das propostas em comparação com as condições reais do mercado e as especificações 
exigidas. 

• Procedimentos: 
1. Avaliação das Propostas: Análise rigorosa das propostas técnicas e financeiras, 

com auditoria interna para garantir a transparência. 
2. Verificação de Regularidade: Garantir que a documentação de habilitação esteja 

completa e válida, verificando a regularidade fiscal, trabalhista e financeira do 
contratado. 

3. Auditoria do Processo: Realizar auditoria do processo de licitação para garantir 
que a classificação das propostas esteja conforme o edital e não haja erros 
materiais ou subjetivos. 

4. Atendimento As Impugnações: Proceder com a resolução de impugnações, se 
existirem, garantindo a transparência e a legitimidade do julgamento. 

3. Fase de Execução e Fiscalização 

Responsáveis: 

• Gestor do Contrato (Responsável pelo acompanhamento do cumprimento do 
contrato): Responsável pela fiscalização da execução do contrato. 
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• Fiscal do Contrato (Gestor Técnico): Responsável pela verificação da execução técnica 

e da qualidade do objeto contratado. 
• Contratado: Responsável pelo cumprimento das obrigações contratuais. 
• Assessoria Jurídica: Responsável por assegurar que as cláusulas contratuais sejam 

cumpridas conforme o previsto. 

Tratativa dos Riscos: 

• Metodologia: 
A metodologia de gestão de riscos nesta fase deve envolver monitoramento 
continuo, auditoria e acompanhamento sistemático das entregas do contratado. Um 
plano de gestão de riscos operacionais deve ser elaborado para tratar qualquer desvio 
de padrão. As ferramentas como controle de qualidade e auditorias periódicas devem 
ser empregadas para monitorar a execução. 
Além disso, a equipe de fiscalização deve ser treinada para identificar e atuar rapidamente 
diante de falhas, acidentes ou irregularidades. 

• Procedimentos: 
1. Acompanhamento e Fiscalização: O gestor do contrato e o fiscal devem realizar 

reuniões periódicas com o contratado para verificar o andamento da execução. 
2 Controle de Qualidade: Inspeções regulares de conformidade com o Projeto 

Básico e com as condições técnicas exigidas. 
3. Gestão de Alterações: Qualquer alteração no projeto ou no objeto deve ser 

devidamente registrada e justificada, sendo necessária autorização prévia da 
Administração Pública. 

4. Planejamento de Correção: Caso ocorra falha, como vícios ou defeitos, o gestor 
deve solicitar as devidas correções em tempo hábil, conforme o contrato. 

5. Aplicação de Penalidades: Caso os prazos não sejam cumpridos ou a qualidade 
seja comprometida, o gestor deve aplicar as penalidades previstas em contrato 
(multas, rescisão, etc.). 

6. Acompanhamento de Pagamentos: O responsável deve garantir que as 
condições de pagamento sejam observadas conforme a execução do contrato. 

7. Relatórios Periódicos: 0 fiscal deve emitir relatórios periódicos sobre o 
andamento da execução, alertando para qualquer risco identificado. 

8. Inspeções e Auditorias: Realizar auditorias regulares nas entregas, no 
cumprimento das obrigações fiscais e trabalhistas, e na qualidade dos materiais ou 
serviços fornecidos. 

9. Ações Corretivas e Preventivas: 0 gestor deve estabelecer um plano para atuar 
frente a qualquer risco de não cumprimento do contrato, adotando medidas 
corretivas e preventivas. 

10. Tratamento de Reclamações: 0 fiscal deve ser responsável por registrar e trata 
todas as reclamações ou problemas reportados pela Administração ou pcJ
terceiros, solucionando de forma ágil e eficaz. 

11. Monitoramento das Penalidades: Verificação da aplicação de penalidades po 
descumprimento das cláusulas contratuais. 

Metodologia Geral de Tratamento de Riscos 
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1. Identificação dos Riscos: 

Em cada fase, é importante que a equipe envolvida realize uma identificação 
continua dos riscos, utilizando técnicas como brainstorming, entrevistas com 
stakeholders, análise SWOT, checklists de conformidade e auditorias internas. 

2. Análise e Avaliação dos Riscos: 

Após identificar os riscos, deve-se realizar uma análise qualitativa e quantitativa. A análise 
qualitativa envolve priorizar os riscos com base no impacto e na probabilidade, enquanto a 
análise quantitativa pode incluir a utilização de métodos probabilisticos ou matrizes de 
risco. 

3. Planejamento de Respostas: 
Para cada risco identificado, o gestor deve definir estratégias 
de mitigação, transferência (ex.: seguro), aceitação ou eliminação do risco. A 
mitigação envolve ações preventivas, como cláusulas contratuais especificas ou auditorias 
frequentes. 

4. Monitoramento e Controle: 

Durante toda a execução, deve ser realizado o monitoramento continuo, com a 
atualização regular dos pianos de mitigação e o acompanhamento das ações corretivas 
e preventivas. Relatórios periódicos devem ser gerados e avaliados. 

5. Documentação e Comunicação: 
A documentação de todas as etapas de análise, tratativa e acompanhamento de riscos é 
essencial. Além disso, deve haver comunicação constante entre 
os gestores, fiscais e contratados, garantindo transparência e eficácia na gestão. 

Horizonte/CE 6 de agosto de 2025. 

EQUIPE TÉCNICA DE PLANEJAMENTO 

RESPONSAV(EL)(IS) PELA ELABORAgA0 DO 
DOCUMENTO: 

Paulo Marcelo de Lima Sousa 
Superintendente de Contratos 

Paulo Magno Nobre Brilhante 
Engenheiro Civil 

Carlos Artur Carneiro Pinheiro 
Engenheiro Civil 

0RGÁO RESPONSÁVEL PELA DEMANDA 

RESPONSAVEL/AUTORIDADE COMPETENTE 
DO 0RGÃO: 

Ricardo Dantas Sampaio 
Secretário de Infraestrutura, Obras Públicas e 

Recursos Hídricos 
Ordenador de Despesas 

"As peças referidas neste ane 
conforme evidenciado no próprio proje 
Básico, repousa nos autos, na fase 
preparatória constante 
procedimento". 
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ANEXO II DO EDITAL - MODELO DE PROPOSTA DE PRE OS FINAL 

0(A) AGENTE DE CONTRATAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE HORIZONTE. 

Processo: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 2025.09.05.1 

Data e Hora de Abertura:   às horas 

Razão Social:  CNPJ: 
Endereço:  CEP: 
Fone:   Fax:  
Banco:  Agência N.°:  Conta Corrente n.°:  
E-mail: 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO 

DE POÇOS ARTESIANOS E REDE DE DISTRIBUIÇÃO DE AGUA NOS DISTRITOS DE ANINGAS 

N° DESCRIÇÃO QTDE UNIDADE 
VALOR 

UNT. 
VALOR 
TOTAL 

01

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
CONSTRUÇÃO DE POÇOS ARTESIANOS E 
REDE DE DISTRIBUIÇÃO DE AGUA NOS 
DISTRITOS DE ANINGAS DOURADO E 
QUEIMADAS, NO MUNICÍPIO DE 
HORIZONTE/CE. 

SERVIÇO 1 R$ R$

VALOR TOTAL R$ 

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ (valor por extenso). 

VALIDADE DA PROPOSTA: 90 (NOVENTA) dias. 

OBSERVAÇÕES: 
• 0 proponente declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigações 

contidas no anexo I — Projeto Básico do edital. 
• Independente de declaração expressa, fica subentendida que no valor proposto estão incluídas 

todas as despesas necessárias ao fornecimento, inclusive as relacionadas com: 

- encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros; 

- tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infrações; 

- seguros em geral, da infortunistica e de responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuízos 

causados à Contratante e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pelo fornecimento. 

• Anexar planilhas, composições de preços e demais informações exigidas no edital. 

Local/Data:    de de 

Assinatura Proponente 
Carimbo da empresa/Assinatura do responsável legal 
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ANEXO III DO EDITAL - MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO N° 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 2025.09.05.1 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE 
UM LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
HORIZONTE, E DO OUTRO A 
EMPRESA PARA 0 FIM QUE 
NELE SE DECLARA. 

O município de Horizonte/CE, por meio da PREFEITURA MUNICIPAL DE HORIZONTE, Estado do 
Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ N°. 23.555.196/0001-86 e CGF sob o 
N.° 06.920.288-5, com sede na Av. Presidente Castelo Branco, N° 5100, Centro, HORIZONTE/CE - 
CEP 62.880-000, através da SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, OBRAS PÚBLICAS E 
RECURSOS HÍDRICOS, neste ato representado(a) pelo(a) Sr.(a).  , C.P.F. N° 

 , aqui denominado(a) de CONTRATANTE, e de outro lado a Empresa 
 , estabelecida na  , inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 
 , neste ato representada pelo (a) Sr(a).  
portador (a) do CPF n°  , apenas denominada de CONTRATADA, firmam entre si o 
presente TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 
Vreataitr-

1.1. 0 presente contrato encontra-se fundamentado pelo processo administrativo de Licitação, na 
modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA tombado sob o n° 2025.09.05.1 em conformidade e 
com fundamento na Lei Federal N° 14.133/2021 de 1° de abril de 2021 - Lei das Licitações Públicas 
c/c Decreto Municipal n° 450, de 28 de dezembro de 2023, e Portaria Conjunta MGI/MF/CGU N° 33, 
de 30 de agosto de 2023, assim como, as legislações complementares em vigor. 
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
a) 0 Projeto Básico — PB; 
b) 0 Estudo Técnico Preliminar — ETP; 
c) 0 Edital da Licitação; 
d) A proposta de pregos do contratado; 
e) Eventuais anexos dos documentos supracitados; e 
f) Legislação Municipal regulamentadora - Decreto Municipal n° 450, de 28 de dezembro de 2023 e 
suas alterações. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

2.1. Constitui objeto do presente a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS 
SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO DE POÇOS ARTESIANOS E REDE DE DISTRIBUIÇÃO DE AGUA 
NOS DISTRITOS DE ANINGAS DOURADO E QUEIMADAS, NO MUNICÍPIO DE HORIZONTE/CE, 
tudo conforme especificações contidas no Projeto Básico, constante do anexo I do Edital. 
CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR 

3.1. 0 valor global da presente avença é de R$  ( ), conforme proposta final do contratado. 
3.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, traballiistas, previdenciários, 
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fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
3.2. 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente executados. 

CLAUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO 

4.1. 0 pagamento será efetuado com base nos quantitativos e itens efetivamente executados, 
limitados aqueles previstos no Orçamento Detalhado da proposta vencedora. 
4.2. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (TRINTA) DIAS após a emissão da Nota Fiscal, 
mediante atesto da execução dos serviços e o encaminhamento da documentação necessária, 
observada todas as disposições pactuadas, através de crédito na conta bancária do Contratado. 
4.3. A fatura relativa aos serviços executados, cujo valor será apurado através de medição, deverá 
ser apresentada à CONTRATANTE, até o 50 (quinto) dia Ca do mês subsequente a realização dos 
serviços, para fins de conferência e atestação. 
4.3.1. A medição será realizada por mês, contados a partir do inicio efetivo dos serviços. A medição 
terá como base os serviços efetivamente realizados e concluídos satisfatoriamente no período, assim 
considerados aqueles formalmente aprovados pela Fiscalização, dentro do prazo estipulado. 
4.3.2. A Fatura e Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da CONTRATANTE, com endereço na Av. 
Presidente Castelo Branco, N° 5100, Centro, HORIZONTE/CE - CEP 62.880-000, CNPJ N°. 
23.555.196/0001-86 e CGF sob o N.° 06.920.288-5. 
4.4. A documentação tratada no item 4.2 deste instrumento será a seguinte: 

a) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente atestada pelo gestor do contrato; 
b) Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e à Divida Ativa da União, inclusive em 

relação as contribuições sociais; 
c) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Estadual; 
d) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Municipal; 
e) Prova de Regularidade relativa ao FGTS; 
f) Prova de Regularidade relativa à Justiça do Trabalho; 
g) Anotação ou Registro de Responsabilidade Técnica — ART/RRT de Execução assinada pelo 

responsável técnico do contratado. 
4.5. Ocorrendo erro na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o pagamento, o 
CONTRATADO será cientificada, a fim de que tome providências. 
4.6. Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento do CONTRATADO nos seguintes casos: 

a) quando o CONTRATADO deixar de recolher multas a que estiver sujeita, dentro do prazo 
fixado; 

b) quando o CONTRATADO assumir obrigações em geral para com terceiros, que possam de 
qualquer forma prejudicar a CONTRATANTE; 

c) inadimplência do CONTRATADO na execução dos serviços. 
4.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais 
aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efeti o 
pagamento, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM=IxNxVP 
EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 
VP = Valor da Parcela em atraso 
N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento 
I = indice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

I = ff x / 100) 
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4.8. Independentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo 

contratante, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução dos serviços, inclusive as 

relacionadas com materiais, equipamentos e mão-de-obra. 

CLAUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO, ATUALIZAÇÃO E REEQUILiBRIO 

• 

5.1. Os pregos inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimativo da licitação. 
5.1.1. 0 orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais SEINFRA 28 

(SEM DESONERAÇÃO), SINAPI ABRIL/2025 (SEM DESONERAÇÃO) E ORSE MARÇO/2025. DATA 

BASE ABRIL/2024. 
5.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INCC-DI, divulgado pela 

Fundação Getúlio Vargas — FGV, ou pela variação do IPCA, divulgado pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística - IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade. 
5.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 
5.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
5.4.1. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de 

pregos do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
5.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 
5.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 

ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
5.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do prego do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

5.8. 0 reajuste será realizado por apostilamento. 
5.9. Poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do 

contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração dos serviços, desde que 

objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de 

sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores 

ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 

príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, Inciso 

II, alínea "d" da Lei 14.133/21, devendo ser formalizado através de ato administrativo. 

5.9.1. 0 pedido de reequilíbrio deverá ser instruido com planilha demonstrativa dos aumentos 

custos originais, próprios e exclusivos da execução contratual e mediante negociação entre as p 

5.9.2. Os pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro serão respondidos no 

máximo de 01 (um) mês, nos termos do art. 123, parágrafo único, da Lei n.° 14.133, de 2021. 

CLAUSULA SEXTA — DO PRAZO DE VIGÊNCIA 
 Mr' 

d. 

6.1. 0 presente Instrumento produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua 

assinatura e vigerá por 12 (DOZE) MESES, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
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